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EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Art. 72 e Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 03/2026 
EXECUÇÃO: INDIRETA 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 
OBJETO: Prestação de serviços de apoio administrativo, operacional e organizacional, especialmente na área de licitações, 
compras, gestão de contratos, suporte técnico-administrativo, bem como atividades correlatas à administração municipal. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. Através do Agente de Contratação do Poder Executivo de Fama - MG, designado pela Portaria Nº 26, de 2 de janeiro de 
2026, com fundamento no Art. 8º e Art. 75, inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021, torna público a contratação por 
INEXIGIBILIDADE de licitação, nos termos e condições a seguir: 
 
2. REPARTIÇÃO INTERESSADA 

 
2.1. Secretaria Municipal de Governo 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4. DO OBJETO 
 
4.1. Constitui objeto do presente processo licitatório, o(a) Prestação de serviços de apoio administrativo, operacional e 
organizacional, especialmente na área de licitações, compras, gestão de contratos, suporte técnico-administrativo, bem como 
atividades correlatas à administração municipal. 
 
4.2. Quanto aos valores a serem pagos pelos serviços prestados, denota-se da proposta ofertada pelo CONTRATADO, havendo 
compatibilidade para contratação, conforme comprovação de documentos fiscais emitidos de contratações de apresentações em 
outras localidades a ser juntado nos autos, cujos valores correspondem com o preço praticado no mercado pelos mesmos serviços 
propostos, para a contratação de profissional de Apoio Administrativo, devidamente qualificado para exercer tal função. Desta 
forma, com base no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
5. JUSTIFICATIVA 
 
5.1. JUSTIFICATIVA: A gestão de licitações e compras exige tratamento técnico, documental e estratégico, com rigor na 
conformity legal, organização de prazos, controle de custos e transparência. A prestação de serviços de apoio administrativo 
especializado em licitações e compras atende à demanda de empresas que atuam em ambientes regulados (público ou privado) 
e buscam eficiência, compliance e competitividade. O serviço está alinhado às boas práticas de governança, compliance, e às 
exigências de licitações públicas e privadas, com abordagem ética, confidencialidade e segurança da informação. Serão 
implementados controles de qualidade, como checklists de habilitação, fluxos de aprovação, registros de decisões, e indicadores 
de desempenho (KPIs) para monitoramento periódico. A atuação com atendimento semanal permite planejamento, 
monitoramento contínuo de prazos licitatórios, atualização de requisitos legais e resposta ágil a diligências, sem comprometer a 
operação corrente da administração. 
 
 
O art. 74 da Lei 14.133/2021 prevê as hipóteses em que a licitação é considerada inexigível. Ou seja, traduz os casos que o 
legislador entende ser inviável a competição em razão da realidade fática que impossibilita a realização do processo licitatório 
que atenda ao interesse público ali perseguido. 
 
Como observa Felipe Boselli, a modalidade não se confunde com a dispensa de licitação, na medida em que derivam de fatos 
geradores diversos: 
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Enquanto a dispensa de licitação tem como pressuposto fundamentador a previsão legal de uma autorização de não fazer o 
procedimento licitatório, a inexigibilidade tem como elemento de definição a inviabilidade prática de se realizar o procedimento 
licitatório. Em outras palavras, a dispensa deriva de lei enquanto a inexigibilidade deriva da realidade fática.  
Significa que, para alterar uma hipótese de dispensa, seja para criá‑la, seja para extingui-la, é necessário haver alteração 
normativa. De outro lado, a constatação de casos de inexigibilidade é decorrência do mundo real. Não se cria ou se altera os fatos 
por ato administrativo ou norma legal, eles simplesmente ocorrem e dessa forma devem ser tratados. 
 
Tal inexigibilidade fática que torna inviável a competição, segundo Marçal Justen Filho pode se dar por quatro formas de eventos, 
quais sejam, a ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento 
objetivo ou ausência de definição objetiva da prestação.  
 
O inciso XXI do art. 37 da CF traz a obrigatoriedade imposta ao Poder Público de promover procedimento licitatório sempre que 
se pretender contratar obras, serviços, compras e alienações, ressalvando-se os casos específicos trazidos pela legislação. 
 
Quanto a estes últimos, a Lei nº 14.133/2021 disciplina os atos e procedimentos necessários à realização de contratação direta 
pela Administração Pública sendo que, no caso, trata-se da hipótese prevista no art. 74, III, alínea “f” do normativo, qual seja: 
 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
(...) 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;; 
(...) 
 
A hipótese de inexigibilidade à qual se submete a presente contratação direta encontra-se prevista no art. 74, III, “f”, da Lei n° 
14.133/21, ou seja, a inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização para 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.  
 
Tal serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual deve ser prestado por profissionais ou empresas de 
notória especialização. O conceito do que é notória especialização é trazido pela própria lei no inciso XIX do seu art. 6º e no §3º 
do art. 74: 
 
Art. 6º XIX: Notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato;  
Art. 74 §3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
 
Como observam Gustavo Justino de Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler,  tal condição exige do gestor público uma 
motivação profunda e que indique, com a razoabilidade da seleção, as justificativas que comprovem que a escolha feita pelo 
gestor atende ao interesse público. Tal imperativo, inclusive, é trazido na própria Lei de Introdução das Normas do Direito 
Brasileiro: 
 
Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que 
sejam consideradas as consequências práticas da decisão.  
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas. 
 
É necessário pontuar que diferentemente da Lei nº 8.666/1993 (art. 25, §1º), que vinculava a notória especialização a qualidade 
do profissional ou empresa ser “indiscutivelmente o mais adequado”, a redação trazida pela nova lei traz o “reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato”, não mais se exigindo a comparação com outros para determinar que ele é o 
mais adequado. Sobre tal alteração, observa Francisco Sérgio Maia Alves : 
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(...) Houve uma singela, mas substancial alteração na redação comparativamente a do dispositivo equivalente na Lei nº 
8.666/1993 (§1º do art. 25). Enquanto a anterior exigia que o trabalho do profissional ou empresa contratada fosse o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato, a atual se contenta que este seja essencial e reconhecidamente adequado 
para tanto.  
Ou seja, não é mais necessário demonstrar que se escolheu o contratado reconhecidamente mais qualificado para fazer o serviço 
técnico especializado, basta que ele seja um dos reconhecidamente qualificados, em seu campo de atuação. 
 
Vale observar que a notória especialização não é extraída da simples opinião do gestor, mas sim derivada do reconhecimento do 
profissional ou da empresa no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
 
Segundo orientado no Parecer n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos 
da Advocacia Geral da União, tal notoriedade pode ser comprovada de diversas maneiras, como, por exemplo, desempenho 
anterior de serviço idêntico ou similar ao almejado pela Administração, publicações em periódicos de elevada qualificação 
acadêmica, reconhecimento do alto nível da equipe técnica que presta o serviço. Vale a lembrança ainda que o requisito da 
notória especialização não se confunde com exclusividade. 
 
Ressaltamos que para além disso, o §4º do art. 74 prevê ser vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 
 
Diante dos argumentos elencados, resta demonstrado a presença dos requisitos legais nos autos. 
 
6. FORNECEDOR 
  
6.1. GUILHERME AUGUSTO AZEVEDO MURTA, CONHECIDA COMO GM ADMINISTRATIVO, INSCRITA NO CNPJ Nº 
52.887.919/0001-42, COM SEDE NA BELMIRO DE MEDEIROS, 82, CENTRO, SÃO GONÇALO DO SAPUCAÍ- MG, CEP 
37490-000 

7. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
7.1. DA HABILITAÇÃO FISCAL 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
b) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
d) a regularidade perante a Fazenda federal**, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
e) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
f) regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
g) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
**As provas de regularidades fiscais perante a Fazenda Nacional serão efetuadas mediante execução do serviço de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - 
PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU, nos termos da Portaria Nº 358, de 5 de setembro 
de 2014, expedida pelo Ministério da Fazenda. 
 
7.2. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
Documentos que comprovem a aptidão técnica para a prestação do serviço (atestados de capacidade técnica, currículos, etc.), 
especialmente se a inexigibilidade se basear em notória especialização 
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8. DO VALOR, CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
 
8.1. O valor total a ser pago pela contratação é de R$ 6.000,00 (seis mil reais), correspondente à soma de sua proposta de 
preços ofertada, conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Prestação de serviços de apoio administrativo, 
operacional e organizacional, especialmente na área 
de licitações, compras, gestão de contratos, suporte 
técnico-administrativo, bem como atividades correlatas 
à administração municipal 

MENSAL 06 R$ 6.000,00 R$ 36.000,00 

VALOR TOTAL R$ 36.000,00 

 
8.2. Quanto ao pagamento, observando-se o Art. 141, da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão efetuados através 
de depósito ou transferência em conta corrente, cheque nominal ou boleto bancário em favor do CONTRATADO, tendo como 
condição e forma do cachê à vista, mediante cheque nominal em favor da empresa detentora de representação do Prestador de 
Serviço, no dia previsto para a execução do serviço ou mediante transferência bancária, no próximo dia útil da data agendada à 
execução do serviço ou mediante parcelamento acordado antecipadamente como o CONTRATADO, desde que os serviços 
tenham sido efetivamente entregues/executados e que tenham sido inspecionados e aceitos pela Administração Municipal. 
 
8.3. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a débitos previdenciários ou 
Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do FGTS, atualizados, caso contrário ocorrerá à 
paralisação do pagamento, sobre o qual não incidirão juros de mora ou correção monetária. 
 
8.4. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha 
sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 
 
8.5. Da retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF): 
 
a) O Poder Executivo, nos termos da Decreto Municipal Nº 342, de 3 de abril de 2023, ao efetuar pagamentos a pessoas físicas 
ou jurídicas, referentes a qualquer aquisição de bens ou prestação de serviços em geral, procederá à retenção do Imposto de 
Renda - IR. 
b) O Poder Executivo fica obrigado a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que realizar a pessoas físicas e 
jurídicas, com base no Decreto Federal Nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, IN RFB Nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e IN 
RFB Nº 2.145, de 26 de junho de 2023, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras. 
c) As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços para entrega futura. 
d) Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados 
no Art. 4º da IN da RFB Nº 1.234/2012. 
e) As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o Art. 12 da Lei Federal Nº 9.532, de 
10 de dezembro de 1997; as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações civis, a que se 
refere o Art. 15 da Lei Federal Nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; e as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, de que trata o Art. 12 da Lei Complementar Federal Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas 
próprias, deverão apresentar aos órgãos e entidades contratantes, respectivamente, as declarações constantes nos Anexos II, III 
e IV da IN RFB Nº 1.234/2012, para fins de não retenção do IR na fonte. 
f) Não será efetuada a retenção na aquisição de bens e serviços sobre os quais o Poder Executivo realize pagamentos 
exclusivamente por meio de fatura ou boleto bancário com código de barras, quando inviável a realização de outra forma, até que 
sejam providenciadas as adequações necessárias e os referidos documentos possam ser emitidos pelas empresas fornecedoras 
já com o destaque da retenção e o valor líquido a ser pago. 
g) Não será efetuada a retenção sobre os pagamentos de serviços de cartórios quando inviável a realização de outra forma, até 
que sejam providenciadas as adequações necessárias, e as cobranças já sejam emitidas com o valor líquido da retenção. 
h) As adequações necessárias ao cumprimento deste item, referentes às alíneas “c” e “d”, não deverão ultrapassar o prazo de 
cento e vinte dias contados da ciência da comunicação ao fornecedor. 
i) Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção 
dispostas na IN RFB Nº 1.234/2012, sob pena de não aceitação destes documentos por parte do Poder Executivo. 
j) As notas fiscais emitidas em desacordo com o previsto no item sofrerão retenção do Imposto de Renda na forma prevista no 
Decreto Municipal Nº 342, de 3 de abril de 2023. 
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k) O Poder Executivo fornecerá comprovante de retenção do Imposto de Renda aos fornecedores de bens e serviços adquiridos 
e tomados por ele. 
 
8.6. Da obrigatoriedade de execução do serviço de declarações constantes no Art. 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 
11 de janeiro de 2012, alterado pela Instrução Normativa RFB Nº 1244, de 30 de janeiro de 2012: 
 
a) Caberá ao CONTRATADO, no ato da assinatura do Termo de Contrato, apresentar a declaração correspondente ao disposto 
do Art. 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, cujo modelo será disponibilizado pelo CONTRATANTE, 
sendo: 
 
1) Declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso III do Art. 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 
11 de janeiro de 2012, alterado pela Instrução Normativa RFB Nº 1244, de 30 de janeiro de 2012. 
2) Declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso IV do Art. 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 
11 de janeiro de 2012, alterado pela Instrução Normativa RFB Nº 1244, de 30 de janeiro de 2012. 
3) Declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso XI do Art. 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 
11 de janeiro de 2012, alterado pela Instrução Normativa RFB Nº 1244, de 30 de janeiro de 2012. 
 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1. Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

REDUZIDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE 

113 
04.122.0002.4.021 3390.35.00 113 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA - MANUTENCAO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

2.500.99 

 
9.2. Ocorrendo a vigência do presente certame em outro exercício financeiro, deverá o Setor de Compras e Licitações adequar 
às despesas orçamentárias em conformidade com o orçamento vigente. 
 
10. DA HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do Exmo. Senhor Prefeito Municipal, nos termos do Art. 71, inciso IV da Lei Federal Nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, o CONTRATADO terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para assinar o Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente, para cumprimento do disposto do Art. 94, inciso II, §2º da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
11. DOS RECUSROS ADMINISTRATIVOS E DA IMPUGNAÇÃO 
 
11.1. Os atos praticados pelo Agente de Contratação são susceptíveis de recursos por qualquer pessoa e por licitantes no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data de divulgação do presente instrumento, na forma dos Artigos 164 e 165 da Lei 
Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
11.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente fundamentada e subscrita pelo interessado ou por seu 
representante legal. 
 
11.3. Os recursos devem observar os seguintes requisitos:  
 
a) Serem digitados e devidamente fundamentados; 
b) Serem devidamente assinados preferencialmente de forma digital pelo Recorrente ou por Procurador, que deverá juntar o 
instrumento original de procuração;  
c) Serem protocolados na sede da Prefeitura Municipal localizado na No Paço Municipal da Praça Getúlio Vargas, nº 01 - Centro, 
Fama - MG, CEP 37.144-000, Fama - MG de 8 às 17h ou através do e-mail: licitacao@fama.mg.gov.br;  
d) Serem dirigidos ao Agente de Contratação.  

 
11.4. Interposto o recurso, será comunicado ao licitante que poderá impugná-lo, no prazo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.5. Os recursos não assinados, entregues em locais diferentes do estabelecido no item 11.3, alínea “c” ou interposto fora do 
prazo, não serão conhecidos. 
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11.6. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido no Setor de Licitações, na sede administrativa da Prefeitura 
Municipal, localizado na No Paço Municipal da Praça Getúlio Vargas, nº 01 - Centro, Fama - MG, CEP 37.144-000, Fama - MG, 
no horário de 8h às 17h ou encaminhar pelos Correios no mesmo endereço supracitado ou através do e-mail 
(licitacao@fama.mg.gov.br ; compras@fama.mg.gov.br), desde que os originais sejam apresentados à Administração em até 48 
(quarenta e oito) horas, salvo assinado por meio eletrônico, cabendo a Agente de Contratação decidir sobre a petição no prazo 
de até 3 (três) dias úteis. 
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1. A recusa injustificada da licitante em assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido 
neste instrumento, caracteriza o descumprimento total de suas obrigações assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
previstas no Art. 156, 157 e 158 da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sujeitando-se à seguinte sanção: 
 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
12.3. Ao Poder Executivo de Fama – MG, fica assegurado o direito de revogar ou anular o presente processo licitatório, justificando 
a razão de tal ato. 
 

Fama – MG, 21/01/2026 
 
 
 
 

CAMILA DE SOUZA CRUZ 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


